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1. Introdução 

No cenário contemporâneo, cresce a preocupação dos consumidores com a 

procedência e a autenticidade dos produtos que consomem. Enquanto questões 

ambientais e sociais, como práticas produtivas sustentáveis e responsabilidade ética, 

ganham relevância no mercado, o verdadeiro diferencial de muitos produtos está na 

conexão com seus territórios de origem. Produtos que possuem uma ligação autêntica 

com regiões ou localidades específicas são cada vez mais valorizados por refletirem 

autenticidade, tradição e saberes transmitidos ao longo do tempo, além de contribuírem 

para a preservação de práticas culturais e comunitárias. 

Nesse contexto, as Indicações Geográficas (IGs) emergem como um instrumento 

estratégico ao conectar produtos e serviços a regiões específicas, assegurando que suas 

características ou reputação sejam protegidas e valorizadas. Mais do que um 

reconhecimento formal, as IGs promovem o desenvolvimento territorial, agregam valor 

econômico aos produtos e fortalecem a competitividade no mercado. Elas permitem aos 

consumidores fazerem melhores escolhas, garantindo que os produtos adquiridos 

estejam alinhados a valores de responsabilidade social e ambiental, enquanto incentivam 

a preservação da identidade cultural e do conhecimento ancestral das comunidades 

produtoras. 

Uma IG não é criada, mas reconhecida com base em evidências técnicas e 

históricas que demonstram a relação entre o produto ou serviço e seu território de origem. 

A propriedade de uma IG é coletiva, pertencendo à comunidade de produtores ou 

prestadores de serviços que compartilham o direito legítimo de usar o nome geográfico, 

desde que cumpram as condições estabelecidas em normas e especificações técnicas. 

A proteção conferida pela IG recai sobre o nome geográfico, garantindo que ele não seja 

usado de forma indevida por terceiros para comercializar produtos que não possuam a 

mesma origem ou qualidade, evitando assim falsas indicações geográficas que possam 

enganar consumidores e desvalorizar o trabalho das comunidades locais. 

O processo de reconhecimento de uma IG no Brasil é estruturado com base em 

rigor técnico e comprometimento coletivo, regulamentado pela Lei nº 9.279/96 (Lei de 

Propriedade Industrial) e pela Portaria INPI/PR nº 04/2022. Essas normas estabelecem 

critérios claros e objetivos que garantem a conexão legítima entre o nome geográfico e 

o produto ou serviço a ele vinculado. Além disso, o processo de IG integra múltiplos 

atores – produtores, representações coletivas e instituições públicas e privadas – que, 
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juntos, protegem o nome geográfico, valorizam o produto e promovem a sustentabilidade 

econômica e social das regiões envolvidas. 

A região analisada possui um nome geográfico reconhecido por sua ligação com 

a produção de atividades distintivas, consolidado por práticas produtivas, culturais e 

históricas que conferem notoriedade ao território. Este diagnóstico técnico foi elaborado 

para identificar e analisar as evidências que fundamentam essa relação, considerando 

elementos como a reputação do nome geográfico, as características distintivas do 

produto e a organização coletiva da produção. Por meio de entrevistas, análises 

documentais e pesquisas públicas, o diagnóstico avalia o potencial da região para o 

reconhecimento como Indicação Geográfica. 

O reconhecimento de uma IG oferece vantagens significativas aos produtores, 

atribuindo valor agregado aos seus produtos, fortalecendo sua presença no mercado e 

assegurando melhores condições de comercialização. Além disso, ele promove 

benefícios concretos, como o aumento da renda dos produtores, a melhoria das 

condições de vida das comunidades locais e a perpetuação de tradições culturais, 

contribuindo para a preservação da identidade regional e para o desenvolvimento 

sustentável das localidades beneficiadas. 

Nesse cenário, o Sebrae desempenha um papel estratégico, orientando e 

apoiando pequenos negócios na proteção e promoção de produtos e serviços ligados a 

territórios específicos. Por meio do incentivo ao uso das Indicações Geográficas, o 

Sebrae busca ampliar o acesso a mercados, aumentar a competitividade e estimular o 

crescimento econômico e social nas regiões beneficiadas. 

Vale ressaltar que as conclusões apresentadas neste diagnóstico têm caráter 

técnico e preliminar, baseando-se nas informações coletadas durante o processo. 

Embora não condicionem ou garantam o reconhecimento pelo Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI), responsável pela análise e concessão dos registros, elas 

fornecem subsídios valiosos para a estruturação de um pedido fundamentado, alinhado 

às diretrizes da Portaria INPI/PR nº 04/2022. Assim, o diagnóstico contribui para 

fortalecer a identidade territorial e promover o desenvolvimento econômico, cultural e 

social do território. 

 

2. As Indicações Geográficas e as Marcas Coletivas 

As Indicações Geográficas (IGs) e Marcas Coletivas (MCs) são instrumentos 

fundamentais de propriedade intelectual que desempenham um papel estratégico na 
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valorização de territórios, produtos e serviços regionais. Regulamentadas pela Lei de 

Propriedade Industrial (LPI), elas não apenas asseguram proteção jurídica contra fraudes 

e usurpações, mas também promovem o desenvolvimento humano, social, cultural e 

econômico, fortalecendo comunidades e preservando práticas tradicionais. 

De acordo com o Art. 176 da LPI, as IGs dividem-se em duas categorias: Indicação 

de Procedência (IP) e Denominação de Origem (DO). A IP, definida no Art. 177, protege 

o nome geográfico de uma localidade que se tornou conhecida como centro de produção, 

extração ou fabricação de determinado produto ou prestação de serviço. Já a DO, 

conforme o Art. 178, exige que as qualidades ou características do produto ou serviço 

estejam essencialmente ligadas ao meio geográfico, incluindo fatores naturais (como 

solo e clima) e humanos (como técnicas de produção tradicionais). 

As MCs, por sua vez, são reguladas pelo Art. 123, inciso III, da LPI, e identificam 

produtos ou serviços provenientes de membros de uma coletividade organizada, como 

associações ou cooperativas. Elas estabelecem um vínculo direto com a governança 

coletiva, garantindo que os produtos identif icados estejam alinhados às normas de 

padronização e uso definidas por um regulamento interno. A Portaria INPI/PR nº 08/2022 

consolidou os atos normativos referentes às MCs, assegurando proteção jurídica, 

organização e valorização dos produtores. 

Já as IGs contam com a Portaria INPI/PR nº 04/2022, que detalha os critérios e 

procedimentos necessários para seu registro, incluindo a apresentação de um caderno 

de especificações técnicas, documentos de comprovação de notoriedade e um 

instrumento oficial de delimitação geográfica. Esse marco normativo reforça a 

importância de vincular produtos e serviços às suas origens territoriais, destacando a 

autenticidade e qualidade como elementos distintivos no mercado. 

O reconhecimento de uma IG, em particular, é um marco transformador para 

qualquer território. Ele legitima a ligação entre o produto e sua origem, assegurando 

proteção jurídica contra o uso indevido do nome geográfico. Mais do que isso, agrega 



8 
 

valor ao produto, destacando suas características únicas e sua conexão com o território. 

Essa valorização aumenta a competitividade em nichos de mercado que priorizam 

autenticidade, qualidade e sustentabilidade, gerando novas oportunidades econômicas. 

Os impactos de uma IG vão além da economia. Ela promove inclusão social ao 

integrar pequenos produtores, fortalece o associativismo e cria condições para maior 

equidade dentro da cadeia produtiva. Culturalmente, a IG protege o patrimônio imaterial 

do território, preservando práticas tradicionais e conectando o produto à história da 

comunidade. Ambientalmente, incentiva práticas sustentáveis que respeitam os recursos 

naturais e a biodiversidade da região. 

Portanto, o reconhecimento de uma Indicação Geográfica não é apenas um ato 

de proteção legal, mas uma estratégia abrangente de valorização territorial. Ele 

transforma a reputação de um produto em um ativo econômico, social e cultural, gerando 

benefícios duradouros para as comunidades envolvidas. Assim, as IGs se configuram 

como instrumentos indispensáveis para a promoção de um desenvolvimento sustentável, 

integrando identidade, inovação e resiliência em territórios que buscam se destacar no 

cenário global. 

 

3. Metodologia utilizada no diagnóstico de potencialidade para Indicação 

Geográfica Analisada 

A proteção oficial e o reconhecimento de uma Indicação Geográfica (IG) são 

ferramentas essenciais para preservar e valorizar os produtos típicos e diferenciados do 

Brasil, em conformidade com a Lei nº 9.279/96 (Lei de Propriedade Industrial). Contudo, 

antes de iniciar um processo de registro, é fundamental realizar um diagnóstico preliminar 

para avaliar se uma determinada região atende aos critérios exigidos para a proteção de 

uma IG, conforme estabelecido na Portaria INPI/PR nº 04/2022 e detalhado no Manual 

de Indicação Geográfica. 

Com o objetivo de subsidiar essa análise, o Sebrae desenvolveu, em 2010, uma 

metodologia específica para avaliar o potencial de áreas geográficas relacionadas a 

produtos ou serviços visando o reconhecimento como Indicação Geográfica. Desde 

então, essa metodologia tem sido continuamente aprimorada com base nas experiências 

práticas acumuladas, culminando, em 2023, na validação de sua versão atual. Essa nova 

versão foi ajustada para oferecer maior agilidade no processo de aplicação e incentivar 

uma participação mais espontânea e natural dos entrevistados. 
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A metodologia tem como finalidade principal auxiliar na tomada de decisões 

estratégicas quanto à viabilidade de estruturar um processo de IG, seja na modalidade 

de Indicação de Procedência ou de Denominação de Origem. Além disso, ela também 

permite avaliar se a criação de uma Marca Coletiva, regulamentada pela mesma 

legislação, seria uma alternativa mais adequada para atender aos objetivos da região. 

O processo segue os parâmetros legais e normativos, sendo estruturado em torno 

de um questionário que serve como guia para entrevistas com os produtores da área em 

análise. Essas entrevistas são conduzidas por especialistas em Indicações Geográficas, 

que também utilizam fontes secundárias para complementar as informações coletadas. 

As respostas obtidas são organizadas e analisadas com base nos 10 critérios 

estabelecidos para avaliação do potencial de estruturação e reconhecimento da 

Indicação Geográfica, conforme definidos no Manual de Indicação Geográfica. Esses 

critérios permitem um aprofundamento técnico na análise, assegurando a consistência 

das informações e a adequação aos requisitos normativos. 

Com base nos dados coletados, são gerados indicadores qualitativos que 

analisam os elementos indispensáveis para o reconhecimento de uma IG. Esses 

indicadores permitem a elaboração de um laudo de potencialidade, que fornece uma 

avaliação técnica sobre a viabilidade de proteção da região e orienta os próximos passos. 

O laudo pode embasar tanto a estruturação de um pedido de IG, em alinhamento com a 

legislação e as normativas do INPI, quanto a recomendação de um modelo de Marca 

Coletiva mais adequado às necessidades do território. 

 
4. Critérios de análise de potencialidade 

As respostas das questões visam gerar subsídios para o aprofundamento da 

análise do potencial de estruturação e reconhecimento da Indicação Geográfica, de 

acordo com 10 critérios: 
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4.1. Governança 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviços não possuem uma entidade que os represente (ou 

há divisão de governança) e a relação entre produtores e demais entidades tem muitos 

conflitos; enquanto a nota 5 significa que os produtores/prestadores de serviços possuem 

uma entidade que os representam, produtores com uma excelente relação, sendo 

representados adequadamente por uma entidade com força e capacidade de articulação 

para busca de recursos. 

 
4.2. Territorialidade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

delimitação de produção na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço não 

se sentem pertencidos a ela; enquanto a nota 5 significa que há uma área geográfica 

bem delimitada com critérios técnicos, senso de pertencimento e produtores/prestadores 

de serviço instalados nessa área. 

 

4.3. Processo produtivo 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não há qualquer 

método de produção realizado na área geográfica e os produtores/prestadores de serviço 

não possuem qualquer padronização e formalização do processo produtivo; enquanto a 

nota 5 significa que há uma área geográfica que agrega as etapas de produção, há forte 
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identidade entre a forma de produção dos produtores/prestadores de serviço instalados 

nessa área e esse processo é bem definido. 

 
4.4. Cadeia Produtiva 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o produto/serviço não 

possui uma cadeia produtiva saudável, podendo, ainda, tem influência negativa de algum 

atravessador e a relação entre produtores e instituições públicas tem muitos conflitos; 

enquanto a nota 5 significa que o produto/serviço possui método de produção definido, 

os produtores/prestadores de serviço são livres para comercializar e possuem uma 

excelente relação, carregando o nome do território muitas vezes acima de marcas 

próprias e possuem forte apoio das instituições públicas. 

 

4.5. Pesquisa 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não existem fatores 

ambientais que influenciam as características dos produtos que podem ser comprovados 

por estudos científicos e também não há fatores humanos que possam ser comprovados; 

enquanto a nota 5 significa que existem estudos e laudos técnicos-científicos capazes 

de comprovar a relação entre as características/qualidade do produto e os fatores 

humanos e naturais da região, podendo o nexo causal ser comprovado por meio de 

diversas evidências. Além disso, existem ICTs no território que podem complementar tais 

estudos. Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério de 

pesquisa não desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação 

Geográfica. 

 
4.6. Necessidade de proteção 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que o nome geográfico 

vinculado ao produto/serviço não precisa de proteção e não sofre com a usurpação; 

enquanto a nota 5 significa que o nome geográfico vinculado ao produto/serviço precisa 

de proteção, pois há constantemente usurpação e o mercado exige a garantia de origem. 

 
4.7. Vínculo com o meio geográfico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar qualquer vínculo entre a região, o produto e o saber-fazer dos produtores; 

enquanto  a  nota  5  significa  que  é  possível  comprovar  a  relação  entre  as 
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características/qualidade do produto e os fatores humanos e naturais da região, podendo 

o nexo causal ser comprovado por meio de diversas evidências, tais como estudos e 

laudos técnicos-científicos. 

Em caso de potenciais Indicações de Procedência, a nota baixa do critério não 

desqualifica, de forma alguma, a sua potencialidade como Indicação Geográfica, tendo 

relevância apenas para a potencialidade de Denominação de Origem. 

 
4.8. Notoriedade 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que não é possível 

comprovar nenhuma notoriedade do nome geográfico relacionada ao produto ou serviço; 

enquanto a nota 5 significa que é possível comprovar uma expressiva notoriedade do 

nome geográfico em nível nacional e internacional. 

 
4.9. Desempenho Econômico 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não são organizados economicamente, o 

produto/serviço tem baixa geração de retorno econômico, não possui produção 

expressiva e possui pouquíssimos produtores na região; enquanto a nota 5 significa que 

são muito organizados economicamente, o produto/serviço é bastante comercializado, 

trazendo bons resultados monetários com a produção na região. Vale ressaltar que este 

critério não é fator determinante para desqualificação da potencialidade da IG, eis que 

os segmentos não possuem dados econômicos de forma clara. 

 
4.10. Engajamento 

Esse critério é pontuado de modo que a nota 0 significa que os 

produtores/prestadores de serviço não possuem interesse em uma ferramenta de 

proteção e formas de agregação de valor ao território; enquanto a nota 5 significa que os 

produtores/prestadores de serviço estão, no momento do diagnóstico, empolgados e 

muito interessados em proteger seu território e agregar valor aos seus produtos/serviços. 
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5. Questões aplicadas 
 

 

Resposta: O nome geográfico identificado é “VALINHOS” 
 

 

Resposta: A região produz “FIGO ROXO”. 
 

 

Resposta: A área delimitada abrange os seguintes municípios, bem definidos e 

justificados tecnicamente: Valinhos, Campinas, Itupeva, Louveira, Itatiba, Morungaba, 

Vinhedo, Tuiuti, Monte Mor e Bragança Paulista. Todavia, é o nome do município de 

Valinhos que é amplamente associado à produção do figo roxo. 

 

Resposta: Sim, a região de Valinhos é amplamente reconhecida por sua produção de 

figo roxo, com várias evidências de notoriedade. A Festa do Figo, realizada anualmente 

no mês de janeiro, é um evento de destaque que promove a região e seu produto. A 

mídia também tem refletido essa notoriedade, com reportagens já transmitidas em 

programas televisivos como Globo Rural, Globo Repórter, e em outros programas 

regionais sobre Valinhos e sua produção de figo roxo. Além disso, há evidências na 

literatura que corroboram a notoriedade do produto, por meio de escritos acerca do 

cultivo do figo roxo na região. 

 

Resposta: O processo produtivo do figo roxo em Valinhos combina o saber-fazer 

tradicional com inovações tecnológicas, garantindo a qualidade do produto. A produção 

envolve tanto a agricultura familiar quanto propriedades certificadas, que adotam 

técnicas de manejo voltadas especialmente para a exportação. Essas propriedades 

utilizam processos mais industrializados, alinhados às exigências da legislação. Para o 

figo destinado à exportação, são aplicados tratamentos específicos, como o uso de 

sulfato e de calda bordalesa, para garantir a preservação e a qualidade do produto. 

1) Qual o nome geográfico em questão? Terra do que? 

2) Qual produto/serviço (e derivados) esta região produz? 

3) Quais municípios ou parte de municípios compreendem esta região? 

4) Essa região possui notoriedade (fama) por conta deste produto/serviço? Quão 

grande é esta notoriedade? 

5) Como é o processo produtivo deste produto/serviço? 
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Resposta: A cadeia produtiva do figo roxo em Valinhos é integrada, com forte 

atuação da Cooperativa Agrícola de Valinhos e de pequenos produtores que dominam o 

mercado local. As várias pequenas propriedades produtoras do figo, em consonância 

com a Associação Agrícola de Valinhos e Região (ASSOVALE) bem como o Sindicato 

Rural de Valinhos, formam os principais elos desta cadeia. Esses elos trabalham de 

forma coordenada para fortalecer a produção e a comercialização do produto. 

 

Resposta: O desempenho econômico do setor do figo roxo de Valinhos tem sido 

positivo, com um crescimento anual em torno de 30%. A produção por planta está 

aumentando, com cada planta gerando entre 2,5 e 2,7 sacas de figo por safra. A colheita 

ocorre principalmente no final de novembro, e há uma adaptação para a colheita fora do 

período de chuvas, o que contribui para um aumento na produtividade. A exportação é 

intensa durante os 7 meses do ano, atingindo mercados como Canadá, Europa e Oriente 

Médio, além de outros destinos globais. Atualmente, mais de 50 produtores estão 

envolvidos na cadeia produtiva do figo roxo, e a retirada do sulfato tem melhorado a 

produtividade, permitindo colheitas prolongadas e um impacto significativo na renda local 

 

Resposta: Os relatos dos produtores destacaram que o figo roxo de Valinhos 

possui características únicas que o destacam no mercado. Entre os diferenciais estão 

seu sabor mais adocicado, a pequena quantidade de sementes e um calibre (tamanho) 

maior, de cerca de 100g, em comparação aos figos de outros mercados. A coloração 

roxa também é um diferencial marcante, conferindo ao produto um apelo visual e de 

sabor que o diferencia dos similares disponíveis no mercado. Outro aspecto único é a 

utilização da técnica da poda drástica, desenvolvida originalmente na própria região de 

Valinhos, que mantém a produção contínua, permitindo colheitas durante 7 (sete) meses 

do ano. 

 

Respostas: Os produtores da região acreditam que sim, que fatores 

edafoclimáticos como o clima fresco e as características do solo são diretamente 

responsáveis pelas características únicas do produto. A geografia da região de Valinhos 

6) Como funciona a cadeia produtiva deste produto/serviço? 

7) Como é o desempenho econômico deste produto/serviço nesta região? 

8) Quais são os diferenciais deste produto/serviço em relação a seus similares? 

9) Esses diferenciais são atribuídos a fatores edafoclimáticos? 
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contribui significativamente para as características diferenciais do figo roxo, que 

apresenta um sabor mais doce, menor quantidade de sementes e um calibre maior, 

devido às condições climáticas e ao solo favoráveis para o seu cultivo. O clima ameno e 

a temperatura local influenciam diretamente a qualidade do figo produzido, permitindo 

que o fruto dure por mais tempo e que haja uma produção maior. O aumento da 

temperatura é uma grande barreira ao volume da produção, impactando negativamente 

a qualidade e a durabilidade do figo. 

 

Resposta: Foi relatada a existência de pesquisas conduzidas por instituições 

como a Unicamp, Unesp, USP, Embrapa e IAC. Essas instituições têm um papel 

relevante no apoio à cadeia produtiva do figo roxo em Valinhos, especialmente no 

desenvolvimento de técnicas de manejo e melhoria da qualidade do produto. Contudo, 

apesar dos relatos, não foram disponibilizados estudos técnico-científicos que 

comprovem de forma direta a influência dos fatores naturais (como clima e solo) e 

humanos (como o saber-fazer local) nas qualidades específicas do figo roxo de Valinhos. 

Dessa forma, há necessidade de aprofundamento das evidências técnicas para 

caracterizar com precisão o vínculo entre o produto e o meio geográfico. 

 

Resposta: Não foram identificados casos relevantes de usurpação do nome geográfico 

até o momento. Não há conhecimento de registros ou práticas que possam comprometer 

a autenticidade e notoriedade do nome geográfico. 

 

Resposta: Os produtores de figo da região estão organizados em várias 

cooperativas e associações na região, que trabalham em conjunto para fortalecer o 

mercado local. No entanto, existe uma dificuldade na adesão e na união entre os 

produtores, que muitas vezes enfrentam um baixo senso de coletividade. A Associação 

e a Cooperativa atuam juntas, sendo lideradas pelo mesmo presidente, mas ainda há 

desafios na adesão aos cursos e atividades promovidos pelo sindicato, especialmente 

devido à pulverização dos trabalhadores em diferentes localidades. 

10) Existem pesquisas relacionadas ao produto e à região? 

11) Existem casos de usurpação do nome geográfico? 

12) Como funciona a coletividade na região? 
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Resposta: Os produtores expressam dúvidas sobre a continuidade das atividades, 

devido aos desafios econômicos e ao desinteresse das novas gerações em seguir no 

setor. As limitações da produção de figo roxo em Valinhos estão relacionadas à 

localização e disponibilidade de terras, que são fatores que influenciam diretamente o 

desempenho da produção de figo. A continuidade da atividade depende, sobretudo da 

mão de obra empregada no processo produtivo, sendo que são poucos os casos de 

sucessão familiar. No entanto, apesar dessas dificuldades, a expectativa dos produtores 

é que o crescimento do cenário do figo na região seja a longo prazo, com uma visão de 

expansão e consolidação no mercado local e além. 

 

Resposta: A região enfrenta desafios em relação à disponibilidade de mão de 

obra para atender à demanda do setor. Há escassez de mão de obra qualificada, o que 

dificulta tanto a expansão quanto a melhoria da produção. Há certa dificuldade em 

encontrar trabalhadores com qualificações adequadas para atender às necessidades do 

setor. Além disso, a oportunidade de trabalho na produção de figo não é tão atrativa para 

os mais jovens, o que contribui para o desgaste na busca por mão de obra qualificada. 

Essa situação é um desafio para os produtores locais e pode limitar a capacidade de 

desenvolvimento da atividade. 

 

Resposta: Sim, o figo roxo é valorizado em eventos locais e práticas comerciais, 

com consumo significativo no mercado local. No entanto, a valorização pelo poder 

público ainda é limitada. Existe uma dificuldade na inserção do figo na merenda escolar 

da cidade, e muitos produtores não emitem notas fiscais, o que contribui para um 

investimento e visibilidade menores do produto. 

 

13) Quais as expectativas dos produtores em relação à continuidade das 

atividades? 

14) Como é a disponibilidade de mão de obra na região? Essa mão de obra é 

qualificada? 

15) A comunidade, o comércio local, poder público, etc., já utilizam e valorizam 

esse produto? 

16) O turismo já é explorado na região? Existe alguma relação entre o turismo e a 

potencial IG? 
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Resposta: Sim, o turismo já é explorado na região, havendo uma relação 

crescente entre o turismo e o potencial para uma indicação geográfica. o turismo na 

cidade de Valinhos está fortemente associado à agricultura local, especialmente à Festa 

do Figo realizada anualmente no mês de janeiro, que atrai muitos turistas e concentra as 

atividades de guias e roteiros turísticos. Além disso, há o chamado turismo rural, com 

visitações nas propriedades rurais por aqueles interessados nas produções do figo roxo, 

o que agrega valor às propriedades. A participação em feiras de turismo, tanto locais 

quanto internacionais, como a Fruit Logistica e a Fruit Attraction, também promove a 

produção local e fortalece a relação entre o turismo e a potencial indicação geográfica 

do figo roxo 

 

Resposta: Sim, os produtores demonstram interesse em buscar o 

reconhecimento da Indicação Geográfica para o figo roxo, refletindo um forte desejo de 

proteger e valorizar a produção local. 

 

Resposta: Destaca-se a realização anual, há cerca de 74 anos, da tradicional Festa 

do Figo Roxo, entre os meses de janeiro e fevereiro, o que corrobora a reputação do 

município de Valinhos como a “Capital do Figo Roxo”. A história da cidade também 

contribui para a fama do figo roxo, visto que a primeira muda de figo foi trazida pelo 

italiano Lino Bizatto diretamente da Itália quando de sua vinda para o Brasil. Além disso, 

a cidade de Valinhos faz parte do Circuito das Frutas, o que fortalece sua identidade 

como um polo produtivo para o figo roxo. 

17) Os entrevistados têm interesse em buscar um reconhecimento como IG ou 

Marca Coletiva? 

18) Curiosidades que surgiram durante o diagnóstico: 
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6. Levantamento de dados de análise da potencialidade 

Este relatório apresenta uma análise detalhada da potencialidade de 

reconhecimento do nome geográfico "Valinhos" como Indicação Geográfica 

considerando as atividades distintivas que lhe são atreladas. A avaliação foi conduzida 

com base em informações coletadas por meio de entrevistas e observações, utilizando 

os critérios técnicos estabelecidos na metodologia defin ida pela Portaria INPI/PR nº 

04/2022. 

 
6.1. Governança 

A governança da cadeia do figo em Valinhos é composta pela Cooperativa 

Agrícola de Valinhos, pelos pequenos produtores locais e por entidades de 

representação — ASSOVALE e Sindicato Rural de Valinhos. Esses atores atuam de 

forma coordenada: a cooperativa organiza a produção e a comercialização, os 

produtores garantem a oferta e a qualidade, e as entidades representam o setor e apoiam 

ações conjuntas. Essa articulação fortalece a produtividade, a venda do produto e a 

defesa de interesses comuns. 

 

 
6.2. Territorialidade 

A produção do figo roxo está amplamente associada ao município de Valinhos, 

mas abrange tecnicamente também outros municípios da região, havendo, portanto, uma 

área geográfica delimitada com bons princípios técnicos. 

 

 

6.3. Processo Produtivo 

O processo produtivo do figo roxo combina práticas tradicionais e inovações 

tecnológicas. Métodos como o uso de calda bordalesa e sulfato são aplicados para 

preservar a qualidade do fruto. Além disso, a técnica da poda drástica desenvolvida na 

região permite colheitas contínuas durante sete meses do ano. O figo roxo possui método 

de produção bem definido, padronizado e formalizado e a área geográfica é percebida 

como fator de diferenciação das etapas de produção. 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 4 
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Nota atribuída: 5 
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6.4. Cadeia Produtiva 

A cadeia produtiva é formada por pequenos produtores organizados em 

cooperativas, como a Cooperativa Agrícola de Valinhos, além de associações. Contudo, 

desafios como a pulverização dos produtores, a presença de atravessadores e a 

dificuldade de coordenação limitam o pleno desenvolvimento e valorização do mercado, 

bem como mão-de-obra qualificada. 

 

 
6.5. Pesquisa 

Existem fatores ambientais que influenciam as características dos produtos que 

podem ser comprovados por estudos científicos e há fatores humanos que possam ser 

comprovados, falta uma base de os estudos e laudos técnicos-científicos capazes de 

comprovar de maneira satisfatória tais relações. 

 

 
6.6. Necessidade de Proteção 

Não foram identificados casos significativos de usurpação do nome geográfico. 

No entanto, a ausência de uma proteção formal pode deixar a produção vulnerável a 

práticas que prejudiquem sua autenticidade no mercado. 

 

 
6.7. Vínculo com o Meio Geográfico 

Embora os relatos mencionem fatores edafoclimáticos que influenciam o 

produto, não foram apresentados estudos técnicos que comprovem essa relação de 

forma clara. O vínculo cultural é forte, mas o nexo causal com os fatores naturais carece 

de aprofundamento dos estudos científicos. 

 

 
6.8. Notoriedade 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 3 

Nota atribuída: 2 

Nota atribuída: 2 
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O nome “Valinhos” é amplamente reconhecido como a “Capital do Figo Roxo”, 

com evidências de notoriedade como a Festa do Figo, realizada há mais de 70 anos, e 

reportagens em veículos de destaque, como Globo Rural e Globo Repórter. É possível 

comprovar a notoriedade do nome geográfico em nível nacional. 

 

 
6.9. Desempenho Econômico 

O desempenho econômico da região apresenta instabilidade, com desafios 

como o aumento das temperaturas e a falta de mão de obra qualificada. Apesar disso, a 

produção de figo roxo tem registrado um aumento significativo, com exportação para 

mercados como Canadá, Europa e Oriente Médio. 

 

 
6.10. Engajamento 

Os produtores demonstraram forte interesse no reconhecimento de uma IG 

como forma de valorizar a produção e proteger o território. Esse engajamento reflete a 

percepção de que a IG pode trazer benefícios significativos para a região. 

 

Nota atribuída: 4 

Nota atribuída: 5 

Nota atribuída: 5 
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7. Gráfico de radar da região avaliada 
 

 

Governança 5 

Teritorialidade 4 

Processo Produtivo 5 

Cadeia Produtiva 3 

Pesquisa 3 

Necessidade de Proteção 2 

Vínculo com o Meio Geográfic 2 

Notoriedade 4 

Desempenho Econômico 5 

Engajamento 5 

 

 

Com base na análise do gráfico radar e nas evidências coletadas junto aos 

entrevistados, o nome geográfico avaliado “Valinhos” apresenta um forte potencial para 

o reconhecimento como Indicação Geográfica (IG) associada ao figo roxo. No entanto, 

apesar de as evidências preliminares indicarem essa viabilidade, elas não são 

suficientes, por si só, para embasar um pedido formal. O processo exige a consideração 

e o aprofundamento de diversos elementos essenciais, como a governança estruturada, 

engajamento dos produtores, a robustez da cadeia produtiva, a notoriedade consolidada 

e o desempenho econômico, que são fundamentais para se alcançar o reconhecimento 

oficial. 
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8. Análise de Evidências em Fontes Secundárias 

As evidências coletadas pela consultoria, somadas às respostas dos 

entrevistados, fortalecem e enriquecem o diagnóstico apresentado. Essas fontes 

secundárias oferecem registros consistentes e documentados que destacam a relação 

histórica, cultural e econômica do território com o produto, reforçando sua relevância e 

notoriedade perante diferentes públicos. Os resultados detalhados das pesquisas estão 

disponíveis no Anexo 1 deste relatório. 

Mídias Digitais e Reportagens: Reportagens televisivas, publicadas em 

plataformas de vídeos, como Youtube.com, que capturam a percepção popular e o 

reconhecimento do mercado do figo roxo em Valinhos. Matérias disponíveis em fontes 

como G1.Globo.com, redeglobo.com, Globoplay.com. 

Produções Acadêmicas: A consulta no Google Acadêmico revelou 

aproximadamente 630 resultados relacionados ao “Figo roxo de Valinhos”. Destacam-se 

quatro trabalhos, quais são: "Desbaste de ramos influencia na produtividade e qualidade 

do figo ‘Roxo de Valinhos’" (NAVAR et al, 2015), “Uso de atmosfera modificada e 

embalagens ativas, na conservação do figo Roxo de Valinhos (Ficus carica L.)” 

(PENTEADO, 1998), "Condutividade e difusividade térmica do figo (Ficus carica L.) ’Roxo 

de Valinhos’” (SARRIA et al, 2004) e "Aplicação de cloreto de cálcio em pós-colheita, nos 

frutos de figueira 'Roxo de Valinhos'" (OLIVEIRA et al, 2018), os quais que abordam 

aspectos econômicos, técnicos e culturais do setor, favorecendo a comprovação do 

interesse acadêmico sob a região. 

Registros Históricos: Evidenciam-se imagens antigas da Festa do Figo roxo 

acessíveis por meio do Jornal “Folha de Valinhos”. 

Legislação: Destaca-se a Lei n°2460/1992 da Câmara Municipal de Valinhos, que 

institui o dia 20 de janeiro como o “Dia do Figo Roxo de Valinhos Tal reconhecimento 

legislativo contribui para a valorização da tradição vinculada à produção do figo roxo no 

município. 

 
9. Conclusão da Análise Técnica da Consultoria 

A partir da consolidação das informações obtidas por meio de entrevistas em 

campo, observações locais e consulta a fontes secundárias (documentais, institucionais, 

acadêmicas e midiáticas), esta consultoria conclui que o território de Valinhos, no Estado 

de São Paulo, reúne elementos preliminares relevantes para a construção de um pedido 
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de Indicação Geográfica (IG) da espécie Indicação de Procedência (IP), tendo como 

objeto o produto Figo Roxo de Valinhos. 

O nome geográfico “Valinhos” possui associação identitária com a produção do 

figo roxo, comumente reconhecido pela população local, atores institucionais e 

consumidores como um elemento distintivo da cultura agroalimentar do município. Essa 

reputação territorial encontra respaldo nos critérios do art. 9º, caput, e §4º da Portaria 

INPI/PR nº 04/2022, que estabelecem a necessidade de demonstração de notoriedade 

consolidada e anterior ao pedido como condição para o reconhecimento da IG na 

modalidade IP. 

De acordo com o Manual de Indicações Geográficas do INPI, especificamente no 

item 2.2, a comprovação da notoriedade deve ser feita com base em registros públicos 

e consistentes, tais como reportagens, documentos oficiais, registros históricos e outros 

meios que evidenciem o reconhecimento do território como centro de produção do bem 

indicado. As fontes secundárias reunidas — como legislação municipal, matérias 

jornalísticas, presença do produto em eventos locais e menções culturais — reforçam 

esse vínculo reputacional. 

Contudo, no tocante à possibilidade de reconhecimento na espécie Denominação 

de Origem (DO), verifica-se que a atual conjuntura técnica não permite esse 

encaminhamento. A DO, conforme disposto no art. 9º, §§2º e 5º da Portaria INPI/PR nº 

04/2022 e nos itens 2.3 e 3.3 do Manual de IGs, exige a demonstração de um nexo 

causal direto entre as qualidades específicas do produto e os fatores naturais e humanos 

do território — tais como clima, solo, relevo, e práticas locais de produção. 

Embora tenham sido relatadas a existência de pesquisas conduzidas por 

instituições como Unicamp, USP, UNESP, Embrapa e IAC, não foram disponibilizados 

estudos científicos conclusivos que comprovem essa relação técnico-territorial de causa 

e efeito. Os trabalhos disponíveis tratam, majoritariamente, de aspectos agronômicos e 

de manejo da cultura, o que inviabiliza, neste momento, a pretensão de reconhecimento 

como DO. Fica clara, assim, a necessidade de investimentos em estudos agronômicos, 

sensoriais, químicos e históricos que possam aprofundar a compreensão da interação 

entre o produto e seu território de origem. 

Além disso, aspectos como a estruturação da governança, a formalização do 

substituto processual, a delimitação técnica do território de produção e a elaboração de 

um Caderno de Especificações Técnicas (CET) ainda demandam avanços significativos, 

de modo a atender os requisitos de admissibilidade previstos nos arts. 5º e 10 da Portaria 
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INPI/PR nº 04/2022, bem como os padrões operacionais previstos na instrução normativa 

do INPI. 

Dessa forma, recomenda-se que a coletividade local conduza os próximos passos 

com foco na consolidação do reconhecimento como Indicação de Procedência (IP), 

promovendo ações de fortalecimento institucional, mobilização de atores, qualificação 

técnica dos documentos e construção de um dossiê robusto de notoriedade. 

Paralelamente, sugere-se a criação de um programa articulado de pesquisa científica, 

que, futuramente, poderá abrir caminho para o pleito de uma Denominação de Origem, 

caso se comprovem os critérios técnicos exigidos para tanto. 

Em suma, Valinhos demonstra maturidade produtiva, reconhecimento público e 

identidade cultural associada ao figo roxo — elementos que, se organizados 

adequadamente, são suficientes para fundamentar a primeira etapa do processo de 

reconhecimento como IG do tipo IP, com base nos parâmetros legais e metodológicos 

vigentes no ordenamento jurídico brasileiro. 

 
10. Plano de Ação para o Reconhecimento da Indicação Geográfica (IG) 

O presente Plano de Ação foi elaborado com base nas diretrizes da Portaria 

INPI/PR nº 04/2022 e no Manual de Indicações Geográficas do INPI, com o objetivo de 

orientar os produtores de Valinhos na organização técnica, institucional e documental  

necessária à formalização de um pedido de reconhecimento da Indicação Geográfica 

(IG) na modalidade Indicação de Procedência (IP) para o figo roxo produzido na região. 

A análise técnica realizada pela consultoria identificou um cenário favorável 

quanto à notoriedade histórica e cultural do figo roxo de Valinhos, sua importância 

econômica para o município e o forte engajamento da coletividade produtiva local. No 

entanto, ainda são necessárias ações complementares voltadas à estruturação da 

governança, à consolidação documental das evidências de reputação e à formalização 

dos instrumentos técnicos requeridos pelo INPI. 

Este plano apresenta, de forma sistematizada, os eixos estratégicos que deverão 

ser percorridos pela coletividade local, incluindo aspectos jurídicos, organizacionais, 

geográficos e técnicos, com vistas ao fortalecimento institucional e à construção de uma 

candidatura sólida, legítima e compatível com os critérios legais de reconhecimento de 

uma IG. 

 

I. Estruturação do Substituto Processual 
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Necessidade: Constituir uma entidade legalmente habilitada a representar a coletividade dos 
produtores de figo roxo de Valinhos no processo de registro da IG. 

Objetivo: Assegurar a legitimidade jurídica da representação junto ao INPI. 

Cenário Atual: Foi identificado durante o diagnóstico que o Sindicato Rural de Valinhos pode 
exercer o papel de substituto processual. No entanto, será necessário adequar seu estatuto e 
estrutura de governança para essa finalidade. 

Direcionamento: O sindicato, caso opte por assumir essa função, deverá realizar ao menos 
duas assembleias formais com registro de atas, aprovar as alterações estatutárias necessárias 
e estar ciente de que será responsável por arcar com as taxas e custos do processo de IG, além 
de manter interlocução contínua com os produtores. 

Ações Recomendadas: 
• Avaliação jurídica do estatuto atual; 
• Inclusão da finalidade de representação para fins de IG; 
• Realização de duas assembleias deliberativas; 
• Registro das alterações e atas em cartório; 
• Estabelecimento de canal de comunicação regular com os produtores da região. 

 

II. Verificação de Impedimentos Legais 

Necessidade: Analisar se o nome "Valinhos" pode ser registrado como IG sem colidir com 
restrições previstas no art. 13 da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Objetivo: Evitar riscos de indeferimento do pedido de IG. 

Ações Recomendadas: 
• Verificar se o nome geográfico é genérico ou de uso comum para o produto (art. 13, I); 
• Analisar se há colisão com nomes de variedades vegetais (art. 13, II); 
• Verificar possíveis registros anteriores com o mesmo nome ou semelhantes (art. 13, IV); 
• Avaliar a adoção de expressão composta se necessário (ex. "Figo Roxo de Valinhos"); 
• Solicitar parecer jurídico especializado, se necessário. 

 

III. Consolidação das Evidências de Notoriedade 

Necessidade: Fortalecer a base de provas da fama e reputação do figo roxo vinculado ao nome 
geográfico. 

Objetivo: Comprovar documentalmente a notoriedade preexistente, nos termos do art. 9º, §4º 
da Portaria INPI/PR nº 04/2022. 

Ações Recomendadas: 
• Coletar reportagens, registros históricos, documentos institucionais e fontes acadêmicas; 
• Consolidar as informações em um Dossiê de Notoriedade; 
• Incluir evidências de reconhecimento popular, institucional e cultural do figo roxo de 

Valinhos. 
 

IV. Elaboração do Caderno de Especificações Técnicas (CET) 

Necessidade: Estabelecer os padrões técnicos e produtivos do figo roxo reconhecido pela IG. 

Objetivo: Formalizar as práticas locais, os critérios de qualidade e o vínculo com o território. 

Ações Recomendadas: 
• Descrever variedades, sistemas de cultivo e processos adotados; 
• Definir etapas da produção que garantam ampla participação dos produtores locais; 
• Validar o conteúdo com os próprios produtores e especialistas regionais. 

 

V. Estruturação do Sistema de Controle 

Necessidade: Definir o órgão responsável pela gestão da IG após o seu reconhecimento. 
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Objetivo: Fiscalizar, conceder, controlar e fomentar o uso da IG e do sinal distintivo. 

Ações Recomendadas: 
• Criar um Conselho Regulador formado por produtores da região; 
• Estabelecer um sistema de rastreabilidade simples para controle do uso do sinal; 
• Elaborar protocolos de fiscalização e conformidade; 
• Implementar sistema de registros e auditorias periódicas. 

 

VI. Obtenção do Instrumento Oficial de Delimitação (IOD) 

Necessidade: Formalizar a delimitação geográfica da área produtiva reconhecida pela IG. 

Objetivo: Cumprir o art. 10 da Portaria INPI/PR nº 04/2022, apresentando cartografia oficial da 
área de produção. 
Ações Recomendadas: 

• Solicitar apoio de Secretaria Estadual de Agricultura ou Ministério da Agricultura para 
obtenção do documento; 

• Obter mapa georreferenciado da região produtiva; 
• Utilizar cartografia oficial do Brasil e descrever tecnicamente os limites territoriais. 

 

VII. Suporte Técnico Multidisciplinar 

Necessidade: Garantir que os documentos do processo sejam elaborados com precisão técnica 
e jurídica. 

Objetivo: Evitar exigências, indeferimentos e retrabalho no processo de reconhecimento da IG. 

Ações Recomendadas: 
• Contratar consultoria especializada em IGs; 
• Garantir equipe técnica multidisciplinar (jurídica, agronômica, geográfica); 
• Realizar oficinas e reuniões com os produtores para alinhamento das exigências do INPI. 

 

VIII. Identidade Visual e Sinal Gráfico 

Necessidade: Criar uma identidade visual que represente a relação entre o figo roxo e o território 
de Valinhos. 

Objetivo: Facilitar o reconhecimento do produto protegido por IG pelo mercado consumidor. 

Ações Recomendadas: 
• Contratar profissional especializado em design para criar o sinal gráfico; 
• Representar visualmente o vínculo entre o produto e o território; 
• Estimular participação coletiva no processo de escolha do símbolo; 
• Incluir o sinal no CET e orientações de uso; 
• Registrar o sinal distintivo no INPI se desejado (não é obrigatório, conforme art. 14 da 

Portaria INPI/PR nº 04/2022). 
 

 

A implementação das ações propostas neste plano é condição essencial para 

que o território de Valinhos avance com segurança e eficácia no processo de 

reconhecimento da Indicação de Procedência (IP) para o figo roxo. A IG, além de 

instrumento de valorização do produto e do nome geográfico, é uma ferramenta de 

fomento à governança territorial, ao desenvolvimento econômico local e à preservação 

do saber-fazer tradicional. 

A condução técnica do processo exigirá comprometimento institucional, 

articulação entre os produtores e suporte multidisciplinar, de modo a garantir o 
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cumprimento integral dos requisitos exigidos pela legislação. A IG do figo roxo de 

Valinhos poderá consolidar a identidade territorial do produto, diferenciá-lo no mercado 

e assegurar sua proteção jurídica, contribuindo para a perenidade e a valorização desta 

importante atividade agrícola. 
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ANEXO 1 

I. Pesquisas em Fontes Secundárias 

I. Matérias Postadas no Youtube / Streaming / Outras Fontes 
 

Fonte: https://youtu.be/Feo2vb_uiTo?si=mprVDBfaTYw0kz3x 

 

Fonte: https://redeglobo.globo.com/sp/eptv/epagro/noticia/familia-de-valinhos-sp-cultiva-goiabas-e-figos-como- 
tradicao.ghtml 
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Fonte: https://g1.globo.com/sp/campinas-regiao/noticia/2019/01/19/festa-do-figo-em-valinhos-comeca-neste-sabado-veja- 

curiosidades-sobre-os-70-anos-do-evento.ghtml 

 

 

 
Fonte: https://globoplay.globo.com/v/13267895 
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Fonte: https://www.instagram.com/irmaoslacarini/reel/DDNhXWGJvY8/ 

 

Ao realizar uma consulta utilizando o site de buscas Google.com com 

palavras-chave como "figo roxo de valinhos", é possível identificar diversas evidências 

que destacam a relação entre o território de Valinhos e o produto figo roxo. Essa busca 

revela uma ampla gama de matérias e conteúdos disponíveis em plataformas de 

streaming, como Globoplay.com, e vídeos no Youtube.com, que relatam o 

reconhecimento e a notoriedade do produto na região. 

Essas reportagens e conteúdos digitais servem como fontes secundárias 

importantes para reforçar a ligação histórica e econômica do território com o produto, 

alinhando-se ao disposto no art. 9º, §4º, da Portaria INPI nº 4/2022. O destaque dado ao 

figo roxo de valinhos em veículos de comunicação contribui para consolidar sua 

reputação como um dos principais produtos da região, fortalecendo o diagnóstico para o 

reconhecimento da Indicação Geográfica. 

http://www.instagram.com/irmaoslacarini/reel/DDNhXWGJvY8/


33 
 

II. Pesquisa de Artigos Acadêmicos 
 

Fonte: https://scholar.google.com.br/scholar?hl=pt-BR&as_sdt=0,5&q=Figo+roxo+de+valinhos 
 

Ao realizar uma consulta no Google Acadêmico utilizando as palavras- 

chave "Figo Roxo de Valinhos", foram encontrados aproximadamente 630 

resultados, destacando a relevância acadêmica e científica do território de Valinhos 

em relação ao produto figo roxo. Entre as publicações, estão artigos acadêmicos 

e estudos desenvolvidos por instituições renomadas, como , UTFPR, SCAP, UNESP, 

entre outras. 

 

Fonte: https://repositorio.utfpr.edu.br/jspui/bitstream/1/2224/1/desbasteramosfigo.pdf  
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Fonte: https://web.archive.org/web/20200505093010id_/https://teses.usp.br/teses/disponiveis/11/11136/tde-20200111- 

121211/publico/PenteadoSilvioRoberto.pdf 

 

 

 

 

Fonte: https://www.scielo.br/j/eagri/a/S8DXWYHNjdm739YBMz4QqWL/?lang=pt&format=pdf  

http://www.scielo.br/j/eagri/a/S8DXWYHNjdm739YBMz4QqWL/?lang=pt&format=pdf
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Fonte: https://revistas.rcaap.pt/rca/article/view/16786/13671 

 

 

Fonte:  https://ojs.unesp.br/index.php/rculturaagronomica/article/view/2446-8355.2015v24n2p225-233/1728 
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Essas produções acadêmicas servem como fontes secundárias valiosas, 

contribuindo para o fortalecimento do diagnóstico da Indicação de Procedência (IP) 

para o figo roxo de Valinhos. Os estudos abordam aspectos como técnicas de cultivo, 

características específicas do produto, impacto econômico e relevância cultural do figo 

roxo para a região, reforçando a notoriedade e o vínculo histórico do território com o 

produto. 

Os resultados encontrados no Google Acadêmico demonstram o 

interesse técnico-científico sobre o tema e corroboram a legitimidade do 

reconhecimento da Indicação Geográfica, alinhando-se ao art. 9º, §4º, da Portaria INPI 

nº 4/2022. 

 

III. Obras Literárias 

Durante sua visita in loco, a consultoria obteve acesso ao livro “Figo: A flor que 

projetou Valinhos O Nascimento e o Florescer de uma Cidade”, Edição Comemorativa 

de 65 anos da Festa do Figo da Valinhos, publicado em 2014, escrito pela jornalista 

Roseli Bernardo, é uma obra documental que resgata a história da Festa do Figo e da 

Expogoiaba, eventos tradicionais de Valinhos, São Paulo. Através de 100 páginas, a 

autora compila mais de meio século de memórias, registros fotográficos e relatos de 

pioneiros, destacando a importância do figo roxo na identidade cultural e no 

desenvolvimento econômico do município. 
 

 
Fonte: Valinhos: A flor que projetou Valinhos. Edição Histórica em Comemoração aos 65 anos da Festa do Figo de 

Valinhos. o nascimento e o florescer de uma cidade. Valinhos/SP, 2014. 
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IV. Registros históricos 

Outra fonte observada pela consultoria que reforça os indícios de fama e 

notoriedade do nome geográfico consiste na presença de registros históricos disponíveis 

na rede mundial de computadores, estabelecendo uma relação temporal entre o produto 

e o nome geográfico. 

Esses registros históricos, acessíveis por meio do site do jornal “Folha de Valinhos”, 

documentam a evolução da produção do figo roxo na cidade de Valinhos, produto que 

consolidou a reputação da cidade ao longo das décadas. 

 

Fonte: https://www.folhadevalinhos.com.br/memoria-historica/?utm_ 

 
V. Legislações 

 

Fonte:  https://leismunicipais.com.br/legislacao-municipal/5366/leis-de-valinhos?q=Figo+Roxo&page=1 

http://www.folhadevalinhos.com.br/memoria-historica/?utm_
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Durante a pesquisa de evidências, a consultoria identificou mais de 10 atos 

normativos emitidos pela Prefeitura Municipal de Valinhos que estabelecem vínculos 

entre o território e o figo roxo. No entanto, destaca-se, de forma mais contundente, a 

relevância do projeto de lei n°2460/1992 da Câmara Municipal de Valinhos. 

 

• Lei Municipal n°2460/1992 

A mencionada norma legal institui o dia 20 de janeiro como o “Dia do Figo Roxo 

de Valinhos”. Tal reconhecimento legislativo contribui para a valorização da tradição 

vinculada à produção do figo roxo no município, ao mesmo tempo em que fortalece a 

imagem de Valinhos como referência de excelência nesse segmento. Ademais, ressalta 

a importância histórica, cultural e socioeconômica dessa atividade para a identidade e o 

desenvolvimento regional. 
 

Fonte: https://leismunicipais.com.br/a/sp/v/valinhos/lei-ordinaria/1992/246/2460/lei-ordinaria-n-2460-1992-estabelece-na- 
data-de-20-de-janeiro-o-dia-do-figo-roxo-de-valinhos?q=Figo%20Roxo 
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VI. Eventos 

Durante as pesquisas realizadas, a consultoria identificou na internet diversos 

eventos que demonstram a sólida conexão entre o território de Valinhos e o produto. Um 

exemplo notório é a Festa do Figo, ocorrida anualmente há quase 75 anos. A existência 

de eventos dessa natureza destaca a relevância cultural do figo roxo para o território, 

ressaltando sua importância não apenas como produto típico, mas também como um 

elemento de identidade e tradição local. Tais manifestações reforçam o vínculo intrínseco 

entre o território e sua produção, evidenciando o papel fundamental desse produto na 

cultura de Valinhos. 

 

Fonte: https://www.ji.com.br/artigo/73-festa-do-figo-e-28-expogoiaba-de-valinhos-vai-acontecer-entre-os-dias-12-e-28-de- 
janeiro 

http://www.ji.com.br/artigo/73-festa-do-figo-e-28-expogoiaba-de-valinhos-vai-acontecer-entre-os-dias-12-e-28-de-
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ANEXO 2 

I. Relatório Fotográfico da Visita da Consultoria 
 

Imagem 01 Imagem 02 
 

Imagem 03 Imagem 04 
 

Imagem 05 – Placa na Cidade Imagem 06 – Plantação de Figo Roxo 

Legenda: Imagens 01, 02, 03 e 04 - Apresentação sobre Indicação Geográfica e 
Aplicação de Diagnóstico aos Envolvidos com a cadeia produtiva do figo roxo de 

Valinhos/SP em 04.12.2024. 
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